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Senado ainda resiste 
à comissão de Ulysses 

A emenda constitucional 
para limitar a uma comis
são legislativa a tramita
ção de leis ordinárias du
rante a Constituição, pro
posta pelo deputado Ulys
ses Guimarães, vai domi
nar os trabalhos do Con
gresso neste final de legis
latura, ao lado do exame do 
orçamento da União e do 
plano de investimentos plu
rianual. 

O presidente do PMDB 
chegou a Brasília engajado 
na tarefa de procurar 
apoios para sua proposta, 
pois considera altamente 
inconveniente o funciona
mento concomitante da 
Constituição com o Con
gresso, o Senado e a Câma
ra, pelos conflitos de poder 
que acarretaria, pelo retar
damento inevitável dos tra
balhos constitucionais e até 
pela falta de espaço físico e 
de funcionários para aten
der tudo ao mesmo tempo. 

Já na conversa que teve 
terça-feira com o presiden
te José Sarney a questão foi 
abordada por Ulysses Gui
marães. Segundo relatou, 
"o Presidente participa 
das minhas preocupações e 
acha correta nossa propos
ta". No entanto, Sarney 
não comprometeu apoio 
formal do governo à cria
ção da comissão legislati
va. "O Presidente entende 
que esse problema é espe
cificamente do Congresso. 
Eu entendo,que ele pode 
apoiar esse' trabalho na 
área dele, pois sei que seu 
desejo ê de que haja grande 
eficiência e rapidez na ela
boração da nova Constitui
ção", disse Ulysses Guima
rães. 

O grande problema para 
aprovar a emenda está no 
Senado — muitos senado
res pensam que a comissão 
legislativa, sendo unicame-

ral, poderia plantar o ger
me do unicameralismo en
tre os constituintes. O sena
dor Fernando Henrique 
Cardoso, reeleito pelo 
PMDB em São Paulo, in
formou que Ulysses jâ acei
ta uma comissão legislati
va bicameral, embora con
sidera que isso traria ape
nas complicação para sua 
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Fernando Henrique pro
curou ontem â tarde o pre
sidente do PMDB e, após 
longa conversa "sobre a 
política paulista", colocou-
se á disposição de Ulysses 
para articular apoios á 
emenda constitucional e 
convencer senadores de 
sua conveniência. Segundo 
afirmou, se os senadores 
aceitarem a comissão bica
meral, será necessário es
tabelecer também um 
rodízio entre seus mem
bros, para não deixar nas 
mãos de uns poucos a força 
imensa que significa o po
der de revisão de toda a le
gislação ordinária. 

Na opinião do senador 
paulista, há um argumento 
capaz de vencer as resis
tências de seus colegas: é 
melhor aprovar isso agora, 
mediante um acordo que 
garanta os dois terços de 
votos necessários em cada 
Casa do Congresso, do que 
deixar a solução para a 
própria Constituinte, que 
pode decidir por maioria 
simples, e unicameralmen-
te, a criação da comissão. 
"Os senadores não vão que
rer ser derrotados no ple-
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nário da Constituinte pelos 
deputados. Acho que o 
acordo sairá agora", disse 
Fernando Henrique. Para 
isso o Congresso terá até 5 
de dezembro, quando co
meça o recesso e pratica
mente termina a atual le
gislatura. 

PROPOSTAS 
Em entrevista coletiva 

'em seu gabinete, o deputa
do Ulysses Guimarães es
clareceu ontem que não 
propôs submeter a nova 
Constituição a referendo 
popular, como se publicou 
na imprensa após entrevis
ta que deu a jornalistas es
trangeiros. "O que propo
nho é introduzir na Consti
tuição a possibilidade de o 
próprio povo, através de 
abaixo assinados significa
tivos e bem regulamenta
dos, solicitar plebiscito so
bre legislação comum de 
grande relevância e que 
cause polémica na socieda
de", explicou. Como exem
plo, citou plebiscitos reali
zados na Itália a respeito 
do divórcio e do aborto, 
"ambos confirmando a de
cisão do Legislativo". 

Mais longe ainda, Ulys
ses defende, para a nova 
Constituição, que se dê ao 
eleitor o direito da iniciati
va de propor leis, também 
pelo mecanismo do abaixo 
assinado. "Por que só os 
parlamentares e o governo 
podem propor leis? O povo 
pode mais do que apenas 
votar", afirmou o presiden
te do PMDB. 

Quanto à possibilidade de 
submeter a nova Constitui
ção a referendo popular, 
Ulysses reconheceu que o 
assunto está em discussão 
dentro do partido, mas não 
há consenso e ele ainda não 
tem posição pessoal a res
peito. 
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